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[bookmark: _Toc137647499]AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 006/2026 – PROCESSO 021/2026
Nº COMPRASGOV 004/2026
Exclusivo para Micro Empresa ME e Empresa de Pequeno Porte EPP


1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA/MG UASG 925010, por intermédio do Departamento de Licitações e Compras, cujas competências estão definidas no artigo 39 da Portaria nº 205/23 e na Lei Complementar nº 750/23, com sede na Avenida João Naves de Ávila, nº 1.617, Bairro Santa Mônica, Uberlândia/MG, CEP 38.408-144, realizará DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO, nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, bem como da Portaria nº 205/23.

2. OBJETO
 2.1 Prestação de serviço de recarga de extintores de incêndio do tipo pó químico seco, bem como a realização de teste hidrostático em mangueira de incêndio e a aquisição de extintores portáteis de pressurização direta.

3. CRITÉRIO DE SELEÇÃO PROPOSTA
 3.1 MENOR PREÇO POR GRUPO (Itens 01 a 03) E ITEM AVULSO (Item 04). Para o Grupo, o fornecedor deverá apresentar proposta contemplando todos os itens que o compõem, sob pena de desclassificação automática pelo sistema Compras.gov.

3.2 Para o GRUPO 01, a vigência da contratação será a partir do 1º dia do mês subsequente a data da última assinatura digital aposta no respectivo instrumento contratual até 31/12/2027, podendo ser prorrogado conforme as disposições previstas no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que mantidas as condições vantajosas para a Administração e mediante justificativa da autoridade competente.

3.3 Condutora da Dispensa Eletrônica: Giovanna Cruz, Diretora do Departamento de Licitações e Compras.

3.4 Na hipótese de divergência entre as especificações divulgadas no Portal de Compras do Governo Federal (compras.gov.br) e aquelas constantes neste Aviso e no Termo de Referência, prevalecerão as disposições deste Aviso e do Termo de Referência para fins de efetivação da contratação, em razão da inexistência de códigos CATMAT/CATSER com descrição plenamente compatível e precisa dos itens que compõem o objeto da contratação pretendida.


4. LOCAL
 4.1 Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov, disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br

5. VALOR GLOBAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
 5.1   No âmbito do presente processo administrativo, a precificação do objeto foi consubstanciada por meio de estudo técnico e ampla pesquisa mercadológica, observando rigorosamente as especificações, a natureza e a complexidade dos serviços, bem como os critérios de qualidade estabelecidos pela Administração. O orçamento estimado, devidamente instruído nos autos, engloba os custos diretos e indiretos, tributos, encargos legais e demais obrigações acessórias incidentes. Destarte, o valor global estimado para a contratação perfaz o montante de R$ 10.469,56 (dez mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e cinquenta e seis centavos).
6. PERÍODO DE PROPOSTAS
DE 13/07/2026 ÀS 08:00HS – ATÉ 17/07/2026 ÀS 08:00HS

7. PERÍODO DE LANCES
DIA 17/07/2026 DAS 08:00HS ÀS 14:00HS – 06 HORAS DE LANCES.

8. DOCUMENTAÇÃO
 8.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem como técnica consta do Termo de Referência (Anexo I) deste Aviso.

9. [bookmark: _Toc138140589]DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
9.2 Poderão participar desta Dispensa os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil, bem como pelo acesso gov.br.
9.3 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
9.4 O fornecedor responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da Dispensa por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
9.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou, aqueles, se tornem desatualizados.
9.6 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
9.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
9.8 [bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta Dispensa:
9.8.1 [bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Aviso e seu(s) anexo(s);
9.8.2 [bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa jurídica, quando a Dispensa versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
9.8.3 [bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a Dispensa versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
9.8.4 [bookmark: _Ref113883003]Pessoa Jurídica que se encontre, ao tempo da Dispensa, impossibilitada de participar de contratação com órgão público em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
9.8.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na Dispensa ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
9.8.6 [bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
9.8.7 Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
9.8.8 [bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade da contratação direta;
9.8.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
9.8.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da Dispensa ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
9.9 O impedimento de que trata o subitem 11.7.10 será também aplicado ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.
9.10 [bookmark: art14§2]A critério da Câmara e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os subitens 11.7.2 e 11.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da Dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
9.11 [bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
9.12 [bookmark: art14§4]O disposto nos subitens 11.7.2 e 11.7.3 não impede a Dispensa ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
9.13 [bookmark: art14§5]A vedação de que trata o subitem 9.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

10. [bookmark: _Toc138140590]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
10.2 Na presente Dispensa, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, de lances e de julgamento (art. 17 Lei 14.133/2021).
10.3 [bookmark: _Ref113886867]Os fornecedores encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Aviso, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
10.4 [bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor declarará, em campo próprio do sistema, que:
10.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas neste Aviso e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
10.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
10.4.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
10.4.4 [bookmark: _Hlk216791557]que cumpre e/ou cumprirá as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitados da Previdência Social e para aprendiz, nos termos do art. 63, IV da Lei 14.133/2021.
10.5 O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.6 [bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
10.7 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
10.8 A falsidade da declaração de que trata os itens 12.3 e 12.5 sujeitará o fornecedor às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Aviso.
10.9 Os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
10.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo fornecedor, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
10.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos fornecedores convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
10.12 [bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
10.12.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
10.12.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.
10.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
10.13.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço global; ou
10.13.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
10.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 12.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da Dispensa, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
10.15 Caberá ao fornecedor interessado em participar da Dispensa acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo de Dispensa e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
10.16 O fornecedor deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

11. [bookmark: _Toc138140591][bookmark: _Hlk114646655]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
11.2 O fornecedor deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
11.2.1 Valor unitário do item; moeda corrente nacional (R$) e limitado a 02 casas decimais (R$XX,XX).
11.2.2 Fabricante, marca e modelo;
11.2.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
11.2.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor.
11.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
11.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
11.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
11.6 Independentemente do percentual de tributo descrito na NF, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
11.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo, o proponente, o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
11.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
11.9 Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de contratações públicas;
11.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

12. [bookmark: _Toc138140592]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
12.2 A abertura da presente Dispensa dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Aviso.
12.3 Os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso (inversão das fases), anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
12.4 Será desclassificada a proposta que identifique o fornecedor.
12.5 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
12.6 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
12.7 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
12.8 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Diretora do Departamento de Licitações e Compras e os fornecedores.
12.9 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
12.10 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
12.11 Os fornecedores poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Aviso.
12.12 O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
12.13 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 
12.14 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
12.15 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
12.16 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
12.17 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, como o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
12.18 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
12.19 Encerrada a etapa de envio de lances da dispensa eletrônica, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço estimado pela Câmara, a Diretora do Departamento de Licitações e Compras deverá negociar condições mais vantajosas.
12.20 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço estimado pela Administração.
12.21 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais fornecedores.
12.22 O resultado da negociação será divulgado a todos os fornecedores e anexado aos autos do processo de Dispensa.
12.23 [bookmark: _Hlk117016948]A Diretora do Departamento de Licitações e Compras solicitará ao fornecedor mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresentados. 
12.24 É facultado a Diretora do Departamento de Licitações e Compras prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo fornecedor.
12.25 Após a negociação do preço, a Diretora do Departamento de Licitações e Compras iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

13. [bookmark: _Toc138140593]DA FASE DE JULGAMENTO
13.2 [bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, a Diretora do Departamento de Licitações e Compras verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação na dispensa eletrônica, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 9.8 deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação na dispensa eletrônica ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
13.2.1 SICAF; 
13.2.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
13.2.3 Cadastro de fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o município de Uberlândia - CADUDI.
13.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, através do sistema SICAF.
13.4 Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a Diretora do Departamento de Licitações e Compras diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas do SICAF.
13.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
13.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
13.7 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
13.8 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
13.9 Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a Diretora do Departamento de Licitações e Compras verificará se faz jus ao benefício.
13.10 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Diretora do Departamento de Licitações e Compras examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso e em seus anexos.
13.11 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
13.11.1 contiver vícios insanáveis;
13.11.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
13.11.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
13.11.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
13.11.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que insanável.
13.12 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
13.13 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da Diretora do Departamento de Licitações e Compras, que comprove:
13.13.1 que o custo do fornecedor ultrapassa o valor da proposta; e
13.13.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
13.14 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
13.15 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o fornecedor classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
13.16 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores
13.17 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
13.18 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela Diretora do Departamento de Licitações e Compras, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Aviso, a proposta do fornecedor será recusada.
13.19 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Diretora do Departamento de Licitações e Compras analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

14. [bookmark: _Toc138140594]DA FASE DE HABILITAÇÃO
14.2 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto da Dispensa, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.3 [bookmark: _Ref114663777]A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
14.4 Não será permitido participação de empresa em consórcio.
14.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser encaminhados exclusivamente por meio do sistema ou verificada no SICAF.

14.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
14.7 Será verificado se o fornecedor apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
14.8 Será verificado se o fornecedor apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
14.9 O fornecedor deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
14.10 A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
14.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
14.12 É de responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
14.13 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
14.14 A verificação pela Diretora do Departamento de Licitações e Compras, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
14.15 [bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação da Diretora do Departamento de Licitações e Compras
14.16 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao fornecedor vencedor.
14.17 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do fornecedor mais bem classificado.
14.18 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64), para:
14.18.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos fornecedores e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura da dispensa eletrônica; e
14.18.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
14.19 [bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a Diretora do Departamento de Licitações e Compras poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
14.20 [bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para habilitação, a Diretora do Departamento de Licitações e Compras examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Aviso, observado o prazo disposto no subitem 14.15.
14.21 [bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do fornecedor cuja proposta atenda ao Aviso da Dispensa, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
14.22 Os documentos jurídicos, fiscais e econômico-financeiros que dependem de prazo de validade, e que não o contenha especificado em seu corpo, em Lei ou neste Aviso, somente serão considerados aceitáveis se expedidos, no máximo, até 60 (sessenta) dias anteriores à data da sua apresentação.

15. [bookmark: _Toc138140596]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.2 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa: 
15.2.1 [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa eletrônica ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela Diretora do Departamento de Licitações e Compras durante a dispensa eletrônica;
15.2.2 [bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
15.2.3 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
15.2.4 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
15.2.5 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
15.2.6 deixar de apresentar amostra;
15.2.7 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do aviso; 
15.2.8 [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.2.9 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
15.2.10 [bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa eletrônica ou prestar declaração falsa durante a Dispensa.
15.2.11 [bookmark: _Ref114668245]fraudar a Dispensa.
15.2.12 [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
15.2.12.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
15.2.12.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
15.2.12.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
15.2.12.4 [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Dispensa.
15.2.12.5 [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
15.3 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos fornecedores e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
15.3.1 advertência; 
15.3.2 multa;
15.3.3 impedimento de licitar e contratar e
15.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
15.4 Na aplicação das sanções serão considerados:
15.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
15.4.2 as peculiaridades do caso concreto;
15.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
15.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
15.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
15.5 Os fornecedores ou contratados que descumprirem total ou parcialmente as normas administrativas ficarão sujeitos, sem prejuízo das demais responsabilidades, às sanções dispostas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e suas alterações, e expostas na Portaria 205 de 2023.
15.6 Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento administrativo, em que sejam oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a natureza e a gravidade da infração, os danos que o cometimento da infração ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem auferida em virtude da infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do fornecedor ou contratado.
15.7 A cobrança de eventual valor referente às multas aplicadas será realizada nos termos do artigo 114 e seguintes da mesma Portaria.
15.8 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções administrativas e, na hipótese de cumulação, serão concedidos os prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade mais gravosa.
15.9 A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.
15.10 As sanções relacionadas nos incisos III e IV do artigo 110 da Portaria 205 de 2023, serão informadas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, ou outro que vier a substituí-lo, e ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o Município de Uberlândia – CADUDI.
15.11 Durante o processo administrativo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de     agosto de 2013 e suas alterações, como ato lesivo contra a administração pública, cópias necessárias à apuração da responsabilidade deverão ser remetidas à Coordenadoria de Controle Interno, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –     PAR.
15.12 Para a execução do contrato derivado dos Termos de Referência, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar   ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras  ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores  ajam da mesma forma.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.2 A fornecedor vencedor, após a homologação, será notificada para assinar, de forma preferencialmente eletrônica, no prazo de 10 (dez) dias, o Contrato de acordo com as normas vigentes, ou retirar o instrumento equivalente.
16.3 O fornecedor que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a dispensa eletrônica, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Câmara e, será descredenciada  do Cadastro de fornecedores do Município de Uberlândia ou da entidade promotora da Dispensa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Aviso e no Contrato e das demais comunicações legais garantida a ampla defesa.
16.4 O não comparecimento do fornecedor vencedora para assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, faculta a Câmara convocar em sessão pública sucessivamente os demais fornecedores, para negociar redução sobre sua própria proposta, se após a negociação a Diretora do Departamento de Licitações e Compras estiver convencido de que há vantagem para Administração, aceitará o valor negociado, sendo a respectivo fornecedor declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da dispensa eletrônica.
16.5 O Aviso, Termo de Referência e seus anexos estão disponíveis no compras.gov, no portal Nacional de Contratações (PNCP) e no portal da Câmara, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado (SICAF), por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atuar. 
16.6 Da sessão pública será divulgado Relatório, disponível nos portais informados no subitem anterior, 18.4.
16.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da dispensa eletrônica na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Diretora do Departamento de Licitações e Compras.
16.8 Todas as referências de tempo deste Aviso e durante a sessão pública, observarão o horário de Brasília - DF.
16.9 A homologação do resultado desta Dispensa não implicará direito à contratação.
16.10 As normas disciplinadoras da Dispensa serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
16.11 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de Dispensa. 
16.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
16.13 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do fornecedor, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
16.14 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

16.15 As informações complementares poderão ser obtidas no órgão contratante, a partir da divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, pelo telefone (34) 3239-1137 / 3239-1196 / 3239-1194, ou pelo e-mail compras@camarauberlandia.mg.gov.br, sendo resolvidos os casos omissos pela Diretora do Departamento de Licitações e Compras.

16.16 Integram este Aviso, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
16.16.1 ANEXO I – Termo de Referência. 
16.16.2 ANEXO II – Proposta de Preços.
16.16.3 ANEXO III – Minuta de Contrato.

Uberlândia, 08 de julho de 2026.




Giovanna Ap. da Cruz Santos
Diretora Departamento de Licitações e Compras




Hélida Luzia Azevedo Crosara
 Chefe Seção de Editais e Contratos














ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2026 
Nº COMPRASGOV 004/2026 - MENOR PREÇO POR GRUPO E ITEM AVULSO
PERÍODO DE PROPOSTAS: DE 13/07/2026 ÀS 08:00HS – ATÉ 17/07/2026 ÀS 08:00HS
PERÍODO DE LANCES: DIA 17/07/2026 DAS 08:00HS ÀS 14:00HS – 06 HORAS DE LANCES.
DIRETORIA REQUERENTE
Departamento de Administração: Helen Cristina Vieira Freitas
Seção de Apoio e Manutenção: Thiago Guimarães

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “a” e “i” da Lei nº 14.133/2021).
2.1	Trata-se da contratação direta por dispensa eletrônica de licitação, para a prestação de serviço de recarga de extintores de incêndio do tipo pó químico seco (PQS), classe BC, com capacidades de 6 kg e 50 kg, bem como a realização de teste hidrostático em mangueira de incêndio com 15 metros de comprimento, destinada ao uso em hidrantes, bem como, a aquisição de extintores portáteis de pressurização direta, com carga de 6kg de pó químico seco, fabricado conforme ABNT NBR 15808:2010, com carga válida por 5 anos, destinado ao combate de princípios de incêndio das Classes A (Resíduos Sólidos), B (Líquidos inflamáveis), C (equipamentos Elétricos), em conformidade com as especificações, condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	Grupo 

	Item
	Especificações 
	Unid.
	Qtde

	1
	Recarga de extintor de incêndio com agente extintor pó químico seco (PQS), classe BC, capacidade de 6 kg, conforme normas técnicas da ABNT e INMETRO
CatSer 3662, Código Catalogo 601071.
	Serviço 
	4

	2
	Recarga de extintor de incêndio com agente extintor pó químico seco (PQS), classe BC, capacidade de 50 kg, conforme normas técnicas da ABNT e INMETRO
CatSer 3662, Código Catalogo 601164.
	
	1

	3
	Teste hidrostático em mangueira de incêndio tipo 2, confeccionada em fibra sintética, com diâmetro nominal de 1½” (38 mm) e comprimento de 15 m, conforme ABNT NBR 11861 e ABNT NBR 12779.
CatSer 3662, Código Catalogo 601101.
	
	23






	Item Avulso

	Item
	Especificações 
	Unid.
	Qtde
	Marcas Sugeridas

	4
	Extintor portátil de pressurização direta, com carga de 6kg pó químico seco ABC, com carga e garantia válida por 5 anos

Características:
· Capacidade: 6 KG
· Pressurização: Direta
· Produto: Extintor de Pó Químico ABC
· Aplicação: Incêndio Classe de Fogo: ABC
· Gás Expelente: Nitrogênio N2-Pressão de trabalho 1,0 Mpa à 20°C
· Capacidade extintora: 4-A 40-BC
· Tempo de descarga: 13 a 20s
· Material Cilindro: Tubo Aço carbono
· Cabo e gatilho anatômicos
· Material Mangueira: PVC com trama de poliéster
· Material Difusor: Em PEAD (Polietileno de alta densidade)
· Acabamento Superficial Cilindro: Pintura eletrostática a pó epóxi na cor Vermelha
· Tipo Válvula: M30 em Latão Forjado, Com Manômetro.
· Dimensão e Peso Aproximadas: Altura: 586mm - Diâmetro: 137 mm Peso Total: 6,77 kg
· Norma a ser atendida: NBR 15808
· Certificado: INMETRO
· Garantia: 5 anos
Características Adicionais: Com Suporte Para Fixação.
CatSer 399427, Código Catalogo 600878.
	Peças
	35
	Resil

Extinpel

Aerotex

Kidde


2.2. 	Registra-se que as especificações dos itens que prevalecerão serão, OBRIGATORIAMENTE as constantes neste Termo de Referência, em razão do catálogo de materiais CATMAT não possuir as especificações completas dos itens, conforme necessidade da CMU.
2.3. 	O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.4.	A contratação direta na modalidade dispensa eletrônica de licitação será procedida conforme art. 75, inciso II, da Lei n.14.133/2021. 
2.5.	O prazo de vigência da contratação será: 
a)	Grupo: Itens 1 a 3: O contrato terá vigência inicial a partir do 1º dia do mês subsequente a data da última assinatura digital aposta no respectivo instrumento contratual até 31/12/2027, podendo ser prorrogado conforme as disposições previstas no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que mantidas as condições vantajosas para a Administração e mediante justificativa da autoridade competente.
b)	Item Avulso: O prazo de vigência da contratação, será a partir da última assinatura digital aposta no respectivo instrumento contratual até 31/12/2026.
2.6	Da participação de ME e EPP: Em respeito ao artigo 48 da LC 123/2006, alterada pela LC nº 147/2014, o presente processo licitatório será destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte devido ao valor da contratação ser menor que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 


ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
No âmbito do presente processo administrativo, a precificação do objeto foi consubstanciada por meio de estudo técnico e ampla pesquisa mercadológica, observando rigorosamente as especificações, a natureza e a complexidade dos serviços, bem como os critérios de qualidade estabelecidos pela Administração. O orçamento estimado, devidamente instruído nos autos, engloba os custos diretos e indiretos, tributos, encargos legais e demais obrigações acessórias incidentes. Destarte, o valor global estimado para a contratação perfaz o montante de R$ 10.469,56 (dez mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e cinquenta e seis centavos).
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “b” da Lei nº 14.133/2021)
Itens 1 a 3: Prestação de serviços da recarga dos extintores de incêndio e teste hidrostático: 

A presente contratação fundamenta-se nas disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como nas legislações, normas técnicas e instruções aplicáveis à segurança contra incêndio, em especial:
· Lei Estadual n. 14.130/2001, que dispõe sobre a prevenção contra incêndio e pânico no Estado de Minas Gerais;
· Decreto Estadual n. 44.746/2008, que regulamento de segurança contra incêndio e pânico nas edificações e áreas de risco no Estado de Minas Gerais;
· Normas NBR 12.693/2013 – Sistemas de proteção por extintor de incêndio; 
· NBR 12.962/2013 – Inspeção, manutenção e recarga em extintores de incêndio; 
· NBR 13.485/1999 – Manutenção de terceiro nível (vistorias em extintores de incêndio); 
· NBR 15.808/2013 - Extintores de incêndio portáteis;
· NBR 15.809/2013 – Extintores de incêndio sobre rodas;
· NBR 11861 – Mangueira de incêndio – requisitos e métodos de ensaio;
· NBR 12779 – Mangueiras de Incêndio - inspeção, manutenção e cuidados.
· IT 16 – Sistema de Proteção por Extintores de Incêndio CBMMG
· IT 17 – Sistemas de Hidrantes e Mangotinhos para Combate a Incêndio – CBMMG

Descrição da necessidade
A contratação justifica-se pela necessidade de garantir a adequada manutenção dos sistemas de prevenção e combate a incêndio da Câmara Municipal de Uberlândia, por meio da recarga de extintores e da realização de testes hidrostáticos em mangueiras de hidrante, assegurando seu pleno funcionamento em caso de emergência.

Justificativa técnica
A execução dos serviços é imprescindível para manter os equipamentos em condições operacionais adequadas, conforme exigido pelas normas técnicas e pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG), sendo condição indispensável para a regularidade da edificação e para a obtenção e manutenção do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB).

4.4.	Riscos da não contratação
A não realização dos serviços implica:
I. descumprimento das normas legais e técnicas aplicáveis;
II. comprometimento da eficiência dos equipamentos de combate a incêndio;
III. aumento do risco à integridade física de servidores, colaboradores e usuários;
IV. potencial agravamento de danos em caso de sinistro;
V. responsabilizações nas esferas administrativa, civil e criminal.

0. Justificativa econômica 
A manutenção preventiva dos equipamentos, por meio de recarga e testes hidrostáticos, apresenta melhor relação custo-benefício em comparação à substituição integral dos itens, contribuindo para a ampliação de sua vida útil e redução de despesas futuras.

Justificativa da modalidade de contratação 
A contratação será realizada por dispensa eletrônica de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, em razão do baixo valor estimado, sendo adotado o critério de julgamento pelo menor preço por grupo e item.

4.7. 	Justificativa da escolha da dispensa eletrônica de licitação
A adoção da dispensa eletrônica de licitação fundamenta no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e mostra-se adequada em razão:
I. da baixa complexidade e do reduzido valor do objeto; 
II. da necessidade de celeridade na contratação, considerando o caráter essencial do serviço à segurança da edificação; 
III. do risco de insucesso em certames licitatórios de pequeno valor, conforme prática administrativa;
IV. da necessidade de garantir a pronta regularização dos equipamentos de combate a incêndio.

Item 4 - Avulso: Aquisição de extintores portáteis de pressurização direta

4.8. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de adequação às normas de segurança contra incêndio e ao Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio aprovado junto ao Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG), visando garantir a proteção de servidores, parlamentares, colaboradores terceirizados e cidadãos que frequentam a sede da Câmara Municipal de Uberlândia.
4.9. A existência de extintores com manutenção vencida ou em desconformidade com as exigências normativas caracteriza irregularidade perante os órgãos fiscalizadores, podendo resultar em notificações, aplicação de multas e impedimentos à regular operação da edificação. Ademais, a indisponibilidade ou inadequação desses equipamentos compromete a resposta inicial a princípios de incêndio, podendo acarretar danos à integridade física das pessoas, ao patrimônio público e gerar responsabilidades de natureza civil, administrativa e penal.
4.10. O Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio da Câmara Municipal de Uberlândia aprovado em 25/04/2019, não contempla quaisquer extintores com agente CO² e Água, contudo dos 60 (sessenta) extintores já existentes 13 são compostos de agente Água e 13 tem como agente o CO², não atendendo aos critérios de segurança estipulados.
4.11. Os extintores dos tipos BC e ABC atualmente em uso exigem manutenção e recarga anual, além da realização de teste hidrostático ou manutenção de 3º nível a cada 5 (cinco) anos, o que implica a necessidade de contratações recorrentes e aumento de custos operacionais e administrativos.
4.12. Verifica-se, contudo, a existência, no mercado, de extintores em conformidade com a ABNT NBR 15808, com validade de carga de até 5 (cinco) anos, adequados a edificações de uso coletivo. Tais equipamentos apresentam maior eficiência econômica e operacional, ao eliminarem a necessidade de manutenções anuais, mantendo os padrões de segurança exigidos.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “c” da Lei nº 14.133/2021)
A solução proposta consiste na contratação direta, por dispensa eletrônica de licitação, de empresa especializada para a prestação de serviços de recarga de extintores de incêndio e realização de testes hidrostáticos em mangueiras de hidrante, contemplando todas as etapas necessárias à adequada manutenção, funcionalidade e segurança dos equipamentos ao longo de seu ciclo de vida.
A execução dos serviços deverá observar as boas práticas, normas técnicas e exigências dos órgãos competentes, abrangendo procedimentos de inspeção, manutenção e certificação, de modo a assegurar a plena operacionalidade dos equipamentos de combate a incêndio. 
Quanto ao fornecimento de extintores de incêndio do tipo ABC, sob a ótica do ciclo de vida, a solução contempla as etapas de aquisição, uso, manutenção reduzida e substituição periódica, proporcionando redução de custos operacionais, menor demanda administrativa e maior confiabilidade dos equipamentos durante sua vida útil. 
As demais especificações detalhadas quanto à execução e fornecimento do objeto, incluindo prazos, condições e procedimentos, encontram-se descritas no item 8 deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: A contratação deverá observar os princípios e diretrizes de sustentabilidade socioambiental, conforme entendimento consolidado no Parecer nº 00001/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho nº 00525/2021/GAB/CGU/AGU (NUP: 00688.000723/2019-45), o qual estabelece que a Administração Pública deve adotar critérios e práticas sustentáveis em todas as fases da contratação.
Nesse sentido, a contratada deverá adotar medidas ambientalmente adequadas, especialmente quanto ao descarte de resíduos provenientes da recarga dos extintores, observando a legislação ambiental vigente.
A contratada deverá, ainda, promover o correto gerenciamento dos resíduos gerados, incluindo a separação, acondicionamento e destinação final ambientalmente adequada de embalagens, restos de materiais, resíduos industriais, óleos, graxas e demais rejeitos, priorizando, sempre que possível, a reutilização e a reciclagem. 
Os materiais considerados inservíveis deverão receber destinação adequada, por meio de processos de descarte sustentável ou reciclagem, em conformidade com as normas aplicáveis.
Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da natureza da prestação de serviços de recarga e fornecimento de extintores portáteis, bem como da necessidade de responsabilização direta da contratada pela sua execução. 
Garantia de Contratação: Não será exigida garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, considerando o baixo valor envolvido e a forma de pagamento condicionada à execução dos serviços e fornecimento, e à apresentação da documentação comprobatória, o que reduz significativamente o risco de prejuízo à Administração. 
Transição contratual: A presente contratação não implicará transição contratual, tampouco demandará transferência de conhecimento, tecnologia ou técnicas entre eventuais contratadas, em razão da natureza comum e padronizada dos serviços.
Mecanismos de comunicação: A comunicação entre as partes ocorrerá por meio de ofícios formais e, subsidiariamente, por correio eletrônico institucional, visando assegurar a celeridade, o registro e a rastreabilidade das informações.
Providências administrativas: Após a formalização da contratação, o(s) servidor(es) designado(s) para a fiscalização deverá(ão) tomar ciência integral dos autos do processo, bem como adotar procedimentos de controle e acompanhamento necessários à adequada gestão contratual.
Indicação de marca: As marcas eventualmente indicadas possuem caráter meramente referencial, com a finalidade de estabelecer parâmetros mínimos de qualidade, desempenho e segurança. Será admitido o fornecimento de produtos equivalentes ou superiores, desde que comprovado o atendimento às especificações estabelecidas.

Da Justificativa para agrupamento dos itens em grupo
 Nos termos do art. 47 da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto deve ser adotado quando técnica e economicamente viável. No presente caso, verifica-se que tal medida não se mostra adequada.
Os serviços de recarga de extintores de incêndio e de testes hidrostáticos em mangueiras de hidrante possuem natureza comum, complementar e interdependente, sendo usualmente executados por empresas especializadas no mesmo segmento, o que afasta a necessidade de sua fragmentação.
O parcelamento acarretaria maior complexidade na gestão e fiscalização contratual, além de possíveis dificuldades operacionais relacionadas à logística e à definição de responsabilidades, comprometendo a eficiência da execução.
Sob o aspecto econômico, a contratação em grupo único favorece a economia de escala e a obtenção de proposta mais vantajosa, enquanto a divisão do objeto pode resultar em elevação dos custos totais.
O entendimento está alinhado à jurisprudência do Tribunal de Contas da União, que admite o não parcelamento quando houver prejuízo à eficiência, à economicidade ou à padronização do objeto.
Dessa forma, o agrupamento dos itens em lote único mostra-se a solução mais adequada ao interesse público.
DA VISTORIA
7.1 Considerando a natureza do objeto classificado como comum, de execução e fornecimento usual e simples de objeto, não se faz necessária a realização de vistoria prévia, uma vez que as condições para a adequada execução do objeto encontram-se plenamente caracterizadas.

[bookmark: _Hlk160721734]EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)
Itens 1 a 3: Prestação de serviços da recarga dos extintores de incêndio e teste hidrostático:
A execução dos serviços compreende a retirada e devolução dos extintores e mangueiras nas dependências da Contratante, bem como o fornecimento de todos os materiais, insumos e equipamentos necessários à recarga e aos testes hidrostáticos. A recarga consiste na reposição ou substituição da carga nominal do agente extintor e/ou gás expelente, enquanto o teste hidrostático consiste na aplicação de pressão de 2,4 MPa (24 kgf/cm²) por 2 (dois) minutos nas mangueiras de incêndio.
Os equipamentos reprovados nos testes ou considerados inservíveis deverão ser devolvidos acompanhados de laudo técnico, com a devida justificativa da impossibilidade de recarga ou reutilização. 
No ato da retirada, será emitido Termo de Retirada contendo a identificação dos itens (tipo de extintor, capacidade, número patrimonial e identificação das mangueiras), devendo ser assinado por representante da Seção de Apoio e Manutenção e Fiscal da Contratação.
Os equipamentos deverão ser devolvidos devidamente recarregados, testados e em plenas condições de uso, diretamente nas dependências da Câmara Municipal de Uberlândia. 
Após a recarga, os extintores deverão conter etiqueta de identificação resistente e legível, com as informações exigidas pelas normas técnicas aplicáveis (tipo de carga, capacidade, data da recarga e validade, além da data do teste hidrostático, quando aplicável). 
Todos os custos relativos à execução dos serviços, incluindo materiais, peças, transporte, retirada e devolução dos equipamentos, serão de responsabilidade exclusiva da Contratada. 
O preço contratado deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à plena execução do objeto, incluindo tributos, encargos, taxas, frete, seguro e demais despesas. 
A Contratada deverá observar integralmente as normas técnicas da ABNT, do INMETRO e demais regulamentos aplicáveis.
 Em especial, deverão ser atendidas as disposições da ABNT NBR 12.962:2022, que trata da inspeção, manutenção e recarga de extintores de incêndio, bem como as demais normas vigentes correlatas.

Item 4 - Avulso: Aquisição de extintores portáteis de pressurização direta
A entrega do objeto deverá ocorrer nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.
Na hipótese de impossibilidade de cumprimento do prazo estipulado, a contratada deverá comunicar formalmente as justificativas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, para análise de eventual prorrogação, ressalvadas as situações de caso fortuito ou força maior.
A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor designado como fiscal do contrato, com apoio da chefia da Seção de Apoio e Manutenção, cabendo-lhes verificar o cumprimento das condições estabelecidas na contratação.
Local e horário de entrega: Câmara Municipal de Uberlândia, situada na Av. João Naves de Ávila, nº 1617, Bairro Santa Mônica, Uberlândia/MG, CEP 38.408-144, no horário das 08h às 17h, em dias úteis (segunda a sexta-feira), na Seção de Almoxarifado. 
Serão recusados, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.
A execução deverá observar as disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) e demais normas aplicáveis.
O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos ou inconsistências decorrentes da execução, nos termos da legislação vigente.

GESTÃO DO CONTRATO/EMPENHO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei n. 14.133/2021)
O contrato ou empenho deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
Após a assinatura do contrato, empenho ou instrumento equivalente, o Departamento Requisitante poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato. (art. 117, caput da Lei 14.133, de 2021).

Cabe ao fiscal do contrato/empenho
Acompanhar a execução do contrato ou empenho, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas neste TR, de modo a assegurar os melhores resultados para a Câmara Municipal.
Anotar no histórico de gerenciamento do contrato ou empenho todas as ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133 de 2021, art. 117, §1º). 
Identificar qualquer inexatidão ou irregularidade e emitir notificação para a correção da execução do contrato ou empenho, determinando prazo para a correção.
Informar ao gestor do contrato/empenho, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
Comunicar ao gestor do contrato/empenho, em tempo hábil, o término do mesmo sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato/Empenho atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Cabe ao gestor do contrato/empenho
Coordenar a atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração. 
Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133 de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Das Obrigações da Contratante
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço/fornecimento, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

Das obrigações da Contratada
Executar a prestação de serviços/ entregar o objeto licitado conforme especificações deste Termo de Referência, na qualidade e quantidade mínimas especificadas.
Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração Pública e aos usuários ou não dos serviços prestados, mas atingidos por danos decorrentes da prestação destes serviços, devendo ressarcir imediatamente à Administração em sua integralidade, podendo a Administração reter os pagamentos para cobrir prejuízos.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei n. 14.133/2021
Do Recebimento
Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser refeitos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação à Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação, mediante relatório do fiscal da contratação e liquidação da despesa pelo gestor. 
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade/quantidade ou serviços, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133 de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Câmara durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo, não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Da Forma de Pagamento
O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura eletrônica, consoante às exigências administrativas em vigor com a liquidação da despesa pública pelo Gestor do Contrato e relatório do Fiscal de Contrato. 
Para fins do devido pagamento, a Contratada deverá fazer juntada à Nota Fiscal, prova de cumprimento da regularidade fiscal e trabalhista, com a apresentação das certidões negativas exigidas na fase da Habilitação, devidamente atualizadas.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à Contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie a regularização. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Poderão participar do processo as empresas previamente credenciadas no sistema de Compras Eletrônicas, site compras.gov – portal de compras do Governo Federal.
Para realizar o credenciamento no sistema de Compras Eletrônicas, os interessados deverão realizar o registro cadastral no SICAF.
O cadastro no SICAF deverá ser feito no portal de compras do Governo Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de recursos de criptografia ou autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do processo.
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do fornecedor ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta Dispensa Eletrônica.
É de responsabilidade do fornecedor a atualização cadastral no SICAF, inclusive manter atualizados os registros dos telefones, representantes, endereço e e-mails da empresa. 
Poderão participar os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta dispensa eletrônica, e que atendam as demais exigências de habilitação e técnica, respectivamente.
Da proposta: O interessado deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
Valor global do grupo e unitário do item; 
Valor unitário do item e global do grupo;
Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o proponente.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de negociação, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo, o proponente, o compromisso de entregar o objeto solicitado neste termo.
Todos os fornecedores que cadastraram as suas ofertas, poderão dar lances até que o sistema finalize a fase de ofertas, momento em que será dado como vencedor aquele que tiver a proposta com o menor preço.
Finalizado os lances, a Câmara poderá ainda negociar e/ou declarar vencedor o arrematante da melhor proposta, desde que atenda aos requisitos exigidos no termo de referência.
Encerrado o período para inserção de propostas no sistema Compras.gov, bem como a negociação, será solicitado ao proponente da melhor oferta que encaminhe o documento da proposta por meio da aba 'Anexos' do sistema.
O documento proposta de preços deverá conter:
Números da Dispensa e Processo, razão social do ofertante, seu CNPJ e endereço completo; telefones de contato; e-mail, nome do representante com os dados pessoais, conter informações do Banco; a Agência, a Cidade e o número da Conta Corrente; 
Descrição detalhada do item, quantitativo, marca/modelo, preços unitário e total, expressos em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, e outros pertinentes ao item;
Indicação do prazo de validade da proposta no mínimo 90 (noventa) dias corridos, contados da data da entrega da proposta. 
Declaração que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como, custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, serviços, encargos sociais e trabalhistas, lucro, fretes, dentre outros necessários ao cumprimento integral do objeto.
Erros no preenchimento da proposta não será motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando esta puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado. 
Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração. 
O descumprimento, por parte dos contratados, das regras supramencionadas pela Administração poderá ensejar responsabilização. 
O encaminhamento da oferta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, às especificações técnicas e demais critérios e condições previstas neste Termo de Referência.
Com o intuito de orientar os fornecedores, a Câmara Municipal de Uberlândia possui modelo de proposta, a qual poderá ser solicitada pelo e-mail compras@camarauberlandia.mg.gov.br , telefones: (34) 3239-1137 e (34) 3239-1196.
Para aceitação da proposta comercial será consultado especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
Cadastro de fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o município de Uberlândia - CADUDI.
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores- SICAF - Relatório de Ocorrências Impeditivas de Licitar.
Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá apresentar:
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, mediante a apresentação do Cartão (CNPJ); 
Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS, expedido pela Caixa Econômico Federal, emitido na jurisdição fiscal da sede do requerente;
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal de Uberlândia para todos licitantes - domiciliados em Uberlândia ou não, fornecido pelo site da Prefeitura de Uberlândia, em que conste o CNPJ da licitante com a devida informação de que não está cadastrada (cadastro inexistente) ou não possui débitos;
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
Ato constitutivo, estatuto, contrato social ou inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
Declarar em campo próprio do sistema https://www.gov.br/compras/pt-br:
Declaração de idoneidade e ausência de fato impeditivo para licitar com o poder público.
Declaração atestando que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores (conforme Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal).
Declaração de estar ciente que se enquadra em um dos dois regimes, na forma do disposto da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 
Declaração do cumprimento do Art. 4°, §2° da Lei 14.133/2021 no caso de aplicação dos benefícios da Lei Complementar 123/2006. 
No julgamento de documentos apresentados por microempresas ou empresas de pequeno porte, será seguido os critérios estabelecidos nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06;
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
Da adjudicação: Constando o atendimento das exigências fixadas neste instrumento convocatório, o objeto será adjudicado pela Ordenadora de Despesas ao autor da proposta ou lance de menor preço e desde que; apresente os documentos de habilitação.

DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO – Para os itens 1 a 3
Do Reajuste em Sentido Estrito de previsão contratual obrigatória: Os preços acordados serão reajustados por meio de aplicação de índice de correção monetária, previsto em contrato que refletirá a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais.
As diretrizes aplicáveis ao equilíbrio econômico financeiro estão elencadas na Minuta Contratual.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
[bookmark: _Hlk193133193][bookmark: _Hlk160788920]As despesas decorrentes da presente contratação, serão adimplidas com recursos da dotação orçamentária, determinada pelo Departamento de Contabilidade e Orçamento na solicitação.
[bookmark: _Hlk198907568]A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante termo aditivo ou apostilamento.

Uberlândia, 14 de maio de 2026.
	




Helen Cristina V. Freitas					Thiago Guimarães
Diretora Administrativa 				Seção de Apoio e Manutenção
[bookmark: _Hlk167789953]						Engenheiro Eletricista - CREA Nº 5061832900/D-SP















ANEXO II – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS

Câmara Municipal de Uberlândia – Av. João Naves de Ávila, 1617 – Br. Santa Mônica – Uberlândia/MG
Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA 006/2026 – PROCESSO 021/2026 - Nº COMPRASGOV 002/2026
	DADOS DA EMPRESA – PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

	Razão Social: 

	CNPJ: 
	Inscrição Estadual: 

	Endereço: 

	Bairro: 
	CEP: 

	Cidade: 
	UF: 

	Telefone/Fax: 
	E-mail: 

	Banco: 
	Agência: 
	Conta-Corrente: 

	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

	Nome completo: 

	Estado civil: 
	Nacionalidade: 

	Identidade: 
	CPF: 



Prezados Senhores,
Apresentamos a nossa Proposta Comercial para contratação de empresa objetivando os serviços de recarga de extintores de incêndio do tipo pó químico seco, bem como a realização de teste hidrostático em mangueira de incêndio e a aquisição de extintores portáteis de pressurização direta, de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Aviso de Dispensa e seus Anexos, a serem fornecidos para a Câmara Municipal de Uberlândia descrito abaixo: 
	GRUPO 1
 Para o Grupo, o fornecedor deverá apresentar proposta contemplando todos os itens que o compõem, sob pena de desclassificação automática pelo sistema Compras.gov.

	Item
	Especificações
	Qtde.
	Valor Unitário
	Valor             Total

	1
	Recarga de extintor de incêndio com agente extintor pó químico seco (PQS), classe BC, capacidade de 6 kg, conforme normas técnicas da ABNT e INMETRO
CatSer 3662, Código Catalogo 601071.
	4
	
	

	2
	Recarga de extintor de incêndio com agente extintor pó químico seco (PQS), classe BC, capacidade de 50 kg, conforme normas técnicas da ABNT e INMETRO
CatSer 3662, Código Catalogo 601164.
	1
	
	

	3
	Teste hidrostático em mangueira de incêndio tipo 2, confeccionada em fibra sintética, com diâmetro nominal de 1½” (38 mm) e comprimento de 15 m, conforme ABNT NBR 11861 e ABNT NBR 12779.
CatSer 3662, Código Catalogo 601101.
	23
	
	

	Valor total R$...(....)

	
ITEM AVULSO

	Item
	Especificações
	Qtde.
	Valor Unitário
	Valor             Total

	
	Extintor portátil de pressurização direta, com carga de 6kg pó químico seco ABC, com carga e garantia válida por 5 anos

Características:
· Capacidade: 6 KG
· Pressurização: Direta
· Produto: Extintor de Pó Químico ABC
· Aplicação: Incêndio Classe de Fogo: ABC
· Gás Expelente: Nitrogênio N2-Pressão de trabalho 1,0 Mpa à 20°C
· Capacidade extintora: 4-A 40-BC
· Tempo de descarga: 13 a 20s
· Material Cilindro: Tubo Aço carbono
· Cabo e gatilho anatômicos
· Material Mangueira: PVC com trama de poliéster
· Material Difusor: Em PEAD (Polietileno de alta densidade)
· Acabamento Superficial Cilindro: Pintura eletrostática a pó epóxi na cor Vermelha
· Tipo Válvula: M30 em Latão Forjado, Com Manômetro.
· Dimensão e Peso Aproximadas: Altura: 586mm - Diâmetro: 137 mm Peso Total: 6,77 kg
· Norma a ser atendida: NBR 15808
· Certificado: INMETRO
· Garantia: 5 anos
Características Adicionais: Com Suporte Para Fixação.
CatSer 399427, Código Catalogo 600878.
	35
	
	

	VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$(....)  (grupo + item avulso)



a) Os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como, custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração e outras, materiais, serviços, encargos sociais e trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Aviso de Dispensa e seus Anexos.
b) Prazo de validade da proposta, de, no mínimo 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da sessão pública. 
c) Declaro ter ciência que o serviço será realizado conforme o disposto no Aviso e Termo de Referência.
d)  Declaro que tenho conhecimento do prazo de execução estabelecido no Termo de Referência. 
e) Declaro que arcaremos com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de nossa proposta, nos comprometemos a prestar fielmente os serviços nos termos definidos no Termo de Referência.
f) Concordamos com todas as informações contidas nos anexos deste Aviso de Dispensa.

Local, ......................de..................de 2026

Assinatura do representante da empresa













			












ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO 

Instrumento Contratual que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA e a empresa XXXX.


Pelo presente instrumento, que entre si celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA, com sede nesta cidade, na Av. João Naves de Ávila, 1617, bairro Santa Mônica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.720.165/0001-45, neste ato representada pelo seu Presidente Rosenvaldo Correia de Mendonça, brasileiro, agente político, inscrito no CPF/MF sob o nº **.117.026** e pela 1ª Secretária Ordenadora de Despesas, Liza Fernandes Prado, brasileira, jornalista, agente política, inscrita no CPF sob nº ***.852.801**,  ambos residentes e domiciliados nesta cidade, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro xxxxx, empresa sediada em xxxxx, à  xxxxxxx, e-mail: xxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxx, neste ato representada por Josué Leandro de Souza, inscrito no CPF/MF sob o xxxxx doravante denominada CONTRATADA, pactuam o presente contrato, conforme quantidades e especificações mínimas do Edital e seus Anexos atendendo ao disposto nos termos das Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS

0. O presente instrumento contratual decorre da Licitação realizada na modalidade Dispensa Eletrônica de nº.: 006/2026, Processo nº 021/2026, Protocolo sob nº 2604 e 3177, homologado em xxxx, atendendo o disposto na Lei Complementar 123/2006, 147/2014, alterações e legislações correlatas, aplicando-se a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações e Portaria 205 de 2023 da Câmara Municipal de Uberlândia-MG.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
0. Constitui objeto deste instrumento a prestação de serviços especializados de recarga de extintores de incêndio do tipo pó químico seco (PQS), classe BC, com capacidades de 6 kg e 50 kg, bem como a realização de teste hidrostático em mangueira de incêndio com 15 metros de comprimento, destinada ao uso em hidrantes, bem como, a aquisição de extintores portáteis de pressurização direta, com carga de 6kg de pó químico seco, fabricado conforme ABNT NBR 15808:2010, com carga válida por 5 anos, destinado ao combate de princípios de incêndio das Classes A (Resíduos Sólidos), B (Líquidos inflamáveis), C (equipamentos Elétricos).
2.2	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	2.2.1	O Termo de Referência;
	2.2.2	O Edital da Licitação;
	2.2.3	A proposta do Contratado;
	2.2.4	Eventuais anexos dos documentos supracitados.


CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1	O prazo de vigência da contratação será a partir do 1º dia do mês subsequente a data da última assinatura digital aposta no respectivo instrumento contratual até 31/12/2027, podendo ser prorrogado conforme as disposições previstas no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que mantidas as condições vantajosas para a Administração e mediante justificativa da autoridade competente. 
[bookmark: _Hlk177631117]3.2	O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 	A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 	O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, garantias dos produtos, recebimento do objeto e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4.2	O recebimento definitivo dos itens licitados, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.3	A tabela a seguir apresenta as quantidades mínimas por entrega, conforme cada item:
	GRUPO 1 - Para o Grupo, o fornecedor deverá apresentar proposta contemplando todos os itens que o compõem, sob pena de desclassificação automática pelo sistema Compras.gov.

	Item
	Especificações
	Qtde.

	1
	Recarga de extintor de incêndio com agente extintor pó químico seco (PQS), classe BC, capacidade de 6 kg, conforme normas técnicas da ABNT e INMETRO
CatSer 3662, Código Catalogo 601071.
	4

	2
	Recarga de extintor de incêndio com agente extintor pó químico seco (PQS), classe BC, capacidade de 50 kg, conforme normas técnicas da ABNT e INMETRO
CatSer 3662, Código Catalogo 601164.
	1

	3
	Teste hidrostático em mangueira de incêndio tipo 2, confeccionada em fibra sintética, com diâmetro nominal de 1½” (38 mm) e comprimento de 15 m, conforme ABNT NBR 11861 e ABNT NBR 12779.
CatSer 3662, Código Catalogo 601101.
	23

	Item
	Especificações
	Qtde.

	
	Extintor portátil de pressurização direta, com carga de 6kg pó químico seco ABC, com carga e garantia válida por 5 anos

Características:
· Capacidade: 6 KG
· Pressurização: Direta
· Produto: Extintor de Pó Químico ABC
· Aplicação: Incêndio Classe de Fogo: ABC
· Gás Expelente: Nitrogênio N2-Pressão de trabalho 1,0 Mpa à 20°C
· Capacidade extintora: 4-A 40-BC
· Tempo de descarga: 13 a 20s
· Material Cilindro: Tubo Aço carbono
· Cabo e gatilho anatômicos
· Material Mangueira: PVC com trama de poliéster
· Material Difusor: Em PEAD (Polietileno de alta densidade)
· Acabamento Superficial Cilindro: Pintura eletrostática a pó epóxi na cor Vermelha
· Tipo Válvula: M30 em Latão Forjado, Com Manômetro.
· Dimensão e Peso Aproximadas: Altura: 586mm - Diâmetro: 137 mm Peso Total: 6,77 kg
· Norma a ser atendida: NBR 15808
· Certificado: INMETRO
· Garantia: 5 anos
Características Adicionais: Com Suporte Para Fixação.
CatSer 399427, Código Catalogo 600878.
	35



CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
5.1	Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA SEXTA – PREÇO (art. 92, V)
6.1	O valor global estimado da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxx reais), conforme discriminado no quadro a seguir:

	GRUPO 1 - Para o Grupo, o fornecedor deverá apresentar proposta contemplando todos os itens que o compõem, sob pena de desclassificação automática pelo sistema Compras.gov.

	Item
	Especificações
	Qtde.
	Valor Unitário
	Valor             Total

	1
	Recarga de extintor de incêndio com agente extintor pó químico seco (PQS), classe BC, capacidade de 6 kg, conforme normas técnicas da ABNT e INMETRO
CatSer 3662, Código Catalogo 601071.
	4
	
	

	2
	Recarga de extintor de incêndio com agente extintor pó químico seco (PQS), classe BC, capacidade de 50 kg, conforme normas técnicas da ABNT e INMETRO
CatSer 3662, Código Catalogo 601164.
	1
	
	

	3
	Teste hidrostático em mangueira de incêndio tipo 2, confeccionada em fibra sintética, com diâmetro nominal de 1½” (38 mm) e comprimento de 15 m, conforme ABNT NBR 11861 e ABNT NBR 12779.
CatSer 3662, Código Catalogo 601101.
	23
	
	

	ITEM AVULSO

	Item
	Especificações
	Qtde.
	Valor Unitário
	Valor             Total

	
	Extintor portátil de pressurização direta, com carga de 6kg pó químico seco ABC, com carga e garantia válida por 5 anos

Características:
· Capacidade: 6 KG
· Pressurização: Direta
· Produto: Extintor de Pó Químico ABC
· Aplicação: Incêndio Classe de Fogo: ABC
· Gás Expelente: Nitrogênio N2-Pressão de trabalho 1,0 Mpa à 20°C
· Capacidade extintora: 4-A 40-BC
· Tempo de descarga: 13 a 20s
· Material Cilindro: Tubo Aço carbono
· Cabo e gatilho anatômicos
· Material Mangueira: PVC com trama de poliéster
· Material Difusor: Em PEAD (Polietileno de alta densidade)
· Acabamento Superficial Cilindro: Pintura eletrostática a pó epóxi na cor Vermelha
· Tipo Válvula: M30 em Latão Forjado, Com Manômetro.
· Dimensão e Peso Aproximadas: Altura: 586mm - Diâmetro: 137 mm Peso Total: 6,77 kg
· Norma a ser atendida: NBR 15808
· Certificado: INMETRO
· Garantia: 5 anos
Características Adicionais: Com Suporte Para Fixação.
CatSer 399427, Código Catalogo 600878.
	35
	
	

	VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$
	



6.2	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
7.1	O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA OITAVA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
0. [bookmark: _Hlk216170772]A Administração Pública assegurará a manutenção das condições efetivas da proposta, garantindo a preservação do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em estrita conformidade com o art. art. 6º, LVIII, art.92, § 3º e art. 131, §4º, Lei 14.133/21.
0. Para o reajuste de preços será observado: 
1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 meses;
1. Após 12 meses de vigência contratual, será admitido o reajuste visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do valor, por meio da recomposição da perda do poder aquisitivo da moeda;
1. O reajuste se dará mediante a aplicação do INPC/IBGE - Índice Nacional de Preço ao Consumidor, ou outro que legalmente o substitua, mediante solicitação expressa da Contratada. (reajustamento em sentido estrito).
1. Para fins de apuração do índice a data-base para contagem do interregno de 12 (doze) meses para o primeiro reajuste será a data do orçamento estimado, qual seja, 21/05/2026.
1. Para novos reajustes contratuais subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 meses será contado a partir dos efeitos decorrentes do último termo de reajustamento de preço.
0. Para a revisão contratual será observado (art. 131 lei 14.133/21):
2. A revisão é o mecanismo excepcional para a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro original do contrato, aplicável em caso de:
0. Superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, que acarretem onerosidade excessiva para a Contratada;
0. Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, que afetem diretamente os custos do contrato;
0. Impactos decorrentes do fato do príncipe ou fato da administração, que provoquem desequilíbrio substancial na equação contratual.
2.  A revisão não está vinculada a periodicidade e pode ser pleiteada a qualquer tempo, desde que comprovado o desequilíbrio e o nexo de causalidade entre o evento e a onerosidade excessiva.
2. A revisão contratual será formalizada pôr termo aditivo, após a análise e a aprovação da administração.
0. A Administração analisará o pleito no prazo de 30 dias úteis a contar do protocolo do requerimento completo, podendo solicitar informações e documentos adicionais.  
0. Os registros decorrentes de reajuste serão formalizados por simples apostila nos termos do art. 136 da lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1	São obrigações do Contratante:
9.2	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
9.3	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.4	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.5	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
9.6	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.7	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9.8	Cientificar a procuradoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
9.9	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
 9.10	A Administração terá o prazo de 01 (um mês), a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9.11	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
9.12	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1	O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.2	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.3	Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.4	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.5	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.6	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.7	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
10.8	Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.9	Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.10	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
10.11	Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
0. Cumprir com as garantias do produto conforme disposto no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1	Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1	Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
0. der causa à inexecução parcial do contrato;
0. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. der causa à inexecução total do contrato;
0. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
0. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2	Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
1. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
1. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
1. Multa conforme disposto no artigo 115 da Portaria 205 de 2023, da Câmara Municipal de Uberlândia, nos seguintes termos:
0. [bookmark: _Hlk182229959]Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;
0. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
0. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como:
a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;
b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração;
c) tumultuar a sessão pública da licitação;
d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido contrário;
e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;
f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta junto ao cadastro de fornecedores da Câmara Municipal, dentro do prazo concedido, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela autoridade competente;
g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14/12/06 e suas alterações;
h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e
i) outras situações de natureza correlata.
0. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como:
a) deixar de manter as condições de habilitação durante prazo do contrato;
b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Câmara Municipal, os documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 
d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 
e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 
f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;
g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;
h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;
i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;
j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial quando solicitado pela Câmara;
k) deixar de repor funcionários faltosos;
l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;
m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;
n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vales- refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;
o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada;
p) outras situações de natureza correlatas.
0. Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina;
0. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento.
12.3	A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
0. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);
0. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);
0. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);
0. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.4	A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5	Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
1. as peculiaridades do caso concreto;
1. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1. os danos que dela provierem para o Contratante;
1. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.6	Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.7	 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.8	 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9	 As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.10	 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1	O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, devendo ser observado os quantitativos de itens contratados, salvo se for prorrogado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
0. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
0. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
0. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.2	O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
0. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
0. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
0. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.3 	O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	13.3.1	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	13.3.2	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	13.3.3	Indenizações e multas.
13.4	A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.5	O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados neste exercício, na dotação orçamentária: 01.122.0002.2258 - Manutenção dos Serviços Administrativos Ficha 9079 - 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – PJ – 15 - Manutenção e conservação de Maquinas e Equipamentos – 26306 – 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente – 12 Equipamentos de Proteção Segurança e Socorro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1	Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e subsidiariamente, e Portaria 205 de 2023 da Câmara Municipal de Uberlândia, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2	O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3	As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da Procuradoria do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4	Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1	Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência da Câmara Municipal de Uberlândia.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ASSINATURA DO CONTRATO
18.1 	As partes, bem como as testemunhas envolvidas neste instrumento formalizam o acordo que o presente instrumento contratual poderá ser assinado de forma eletrônica, com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade do documento, com fulcro na Lei nº 14.063, de 23/09/2020 e do Decreto nº 10.278, de 18/03/2020, sendo as assinaturas consideradas válidas e executáveis.
18.2	Não será permitida assinatura híbrida digital e física simultaneamente.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO (art. 92, §1º)
19.1	Fica eleito o Foro da Comarca de Uberlândia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Uberlândia-MG, ........... de 2026.


      Rosenvaldo Correia de Mendonça                                       Liza Fernandes Prado
                      Presidente		                           1º Secretária e Ordenadora de Despesas
CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA
CONTRATANTE
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